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RESUMO 

O princípio da função social da propriedade é considerado um marco no sistema jurídico brasileiro. 

Este instituto jurídico veio para superar a concepção individualista do direito subjetivo de propriedade, 

encarando a propriedade como um bem que se destina a satisfação das necessidades sociais e não 

somente de seu proprietário. O objetivo do presente artigo é fazer uma análise crítica do princípio da 

função social da propriedade no âmbito agrário. A função social segundo a Constituição Federal de 

1988 para ser cumprida precisa atender aos requisitos do aproveitamento racional e adequado, à 

utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente, à observância 

das disposições que regulam as relações de trabalho e à exploração que favoreça o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores. Será que esses requisitos têm sido observados? Pretende-se 

demonstrar que a função social, princípio arraigado em todo o ordenamento jurídico brasileiro e 

presente na nossa Constituição Federal de 1988, não deve ser visto como um princípio de acepção e 

conteúdo contrários aos ditames do capitalismo. O princípio da função social da propriedade rural 

também possui uma perspectiva capitalista de forma a servir a este modelo econômico, uma vez que 

induz a produtividade e contribui para a expansão do capitalismo. Ademais, a pesquisa pretende 

demonstrar que a interpretação funcionalista tem sofrido alterações ao longo do tempo. Abordou-se, 

inicialmente, sobre a evolução do princípio da função social da propriedade no ordenamento jurídico 

brasileiro, destacando-se que a função social sempre foi acompanhada pela predominância do caráter 

econômico da propriedade, ou seja, a observância da produtividade da propriedade. Posteriormente, 

busca-se analisar o surgimento do capitalismo no Brasil e sua relação com a mercantilização da 

propriedade. Em seguida, buscou-se avaliar o porquê o princípio da função social da propriedade 

legitima a ausência de reforma agrária. Ainda, objetivou-se fazer uma análise crítica sobre a eficácia 

jurídica das normas que dispõem sobre o princípio da função social.  
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questão agrária no Brasil é um problema de muitos anos. A ausência de leis e a ineficácia 

das leis já existentes é uma das causas da ausência de reforma agrária no país. A 

positivação do princípio da função social sempre foi tratada como um progresso no 

sistema jurídico brasileiro no que diz respeito a desapropriação de propriedades rurais 

para o fim de reforma agrária.  

A propriedade da terra, segundo a Constituição Federal de 1988, no artigo 186, desempenha a 

sua função social quando realiza o aproveitamento racional e adequado, quando há a utilização 

adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente, quando há a observância 

das disposições que regulam as relações de trabalho e quando há a exploração que favoreça o bem-estar 

dos proprietários e dos trabalhadores. No entanto, muito se debate sobre a observância desses 

requisitos, bem como do descumprimento da função social e seus efeitos.   

Para a análise do princípio da função social, faz-se necessário a análise histórica do surgimento 

do instituto no Brasil. A noção de produtividade da propriedade agrária, a qual evoluiria para o 

princípio da função social posteriormente, pode ser visualizada desde as sesmarias portuguesas. 

Atualmente, o princípio ganhou destaque na Constituição de 1988 e tem importante tratamento no 

Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira, no capítulo referente à Política Agrícola e Fundiária e 

da Reforma Agrária. 

A proposta do presente artigo científico consiste em desenvolver um exame crítico da 

interpretação dada ao princípio da função social da propriedade agrária como um instrumento que 

serve à sociedade de forma autossuficiente. A pesquisa busca analisar outra vertente do princípio, na 

qual a falta de eficácia das normas reguladoras da função social da propriedade rural tem se tornado um 

instrumento nas mãos do capitalismo e da classe dominante agrária.  

Para tanto, sem pretensão de esgotar o tema, o trabalho buscará abordar o surgimento deste 

princípio e o seu desenvolvimento. Objetiva-se analisar as Constituições Brasileiras e determinar como 

surgiu e como evoluiu o regramento da função social até a Constituição de 1988. Da análise da 

evolução da função social da propriedade agrária pretende-se observar as alterações promovidas no 

instituto até a presente Carta Magna. 

A pesquisa tem relevância em razão da necessidade de se fazer uma análise crítica sobre o 

princípio da função social, o qual é visto como um princípio que veio para atender e solucionar os 

problemas concernentes à propriedade rural. No entanto, o princípio tem passado por transformações 

e possui relação direta com o capitalismo na medida em que objetiva a preservar a propriedade 

produtiva, garantindo a circulação do capital.   

Na elaboração desse trabalho utilizou-se o método qualitativo, com a busca de pesquisa 

bibliográfica e documental a fim de colher dados sobre essa nova abordagem do princípio da função 
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social da propriedade. A pesquisa tem enfoque qualitativo de forma a realizar um levantamento de 

informações acerca das alterações no princípio da função social até a sua regulamentação na 

Constituição de 1988. 

No primeiro tópico, “Evolução do princípio da função social nas constituições brasileiras”, 

buscar-se-á fazer uma análise sobre o desenvolvimento do princípio da função social da propriedade no 

ordenamento jurídico brasileiro, mais especificamente nas constituições do país. Para essa análise serão 

fundamentais as ideias de Lígia Osorio, Robert Smith, Carlos Frederico Marés, dentre outros. 

No segundo tópico, “Capitalismo no Brasil e a mercantilização da terra” objetiva-se analisar o 

surgimento do capitalismo no Brasil e sua influência nas relações com a terra. Ainda, pretende-se 

pesquisar a noção da “mercantilização da terra” e seus desdobramentos no capitalismo. 

No terceiro e último tópico, “O princípio da função social da propriedade agrária como 

legitimação de ausência de reforma agrária” pretende-se fazer uma análise crítica da função social da 

propriedade. Busca-se fazer uma revisão crítica do instituto em razão da inobservância de seus 

fundamentos teóricos, bem como fazer uma relação do princípio com os fundamentos capitalistas.  

 

METODOLOGIA: 

O presente trabalho inicialmente desenvolveu um estudo documental bibliográfico a 

fim de colher dados sobre a evolução do princípio da função social da propriedade agrária no país. A 

pesquisa tem enfoque qualitativo de forma a realizar o levantamento de informações acerca do 

desenvolvimento do instituto no Brasil. 

Objetivou-se realizar um levantamento da evolução histórica através do ordenamento 

jurídico brasileiro, com a finalidade a origem do instituto. Realizou-se, também, a pesquisa bibliográfica 

de modo a selecionar os principais autores sobre o tema. Ainda, utilizou-se artigos científicos extraídos 

da internet sobre o assunto.  

Ainda, buscou-se fazer uma pesquisa documental para se identificar uma estreita 

relação do surgimento da função social com o capitalismo, bem como com o processo de 

mercantilização da terra. Posteriormente, procurou-se fazer uma análise crítica desse intituto, 

objetivando analisar se o discurso social pregado pelas bancadas acadêmicas com relação à função 

social da propriedade realmente tem sido observado. Foi utilizado o método de interpretação de dados 

(sistemática). Realizou-se uma pesquisa doutrinária do surgimento, principais características e sobre as 

principais críticas dos autores.  Ainda, realizou-se pesquisa legislativa para averiguação dos dispositivos 

que trataram sobre o assunto. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES: 

 

O princípio da função social da propriedade está positivado na Constituição Federal 

de 1988 em diversos artigos. Na legislação brasileira, a noção de função social evolui a partir do 

conceito de produtividade a qual esteve presente desde o período colonial nas sesmarias portuguesas.  

Após a análise histórica das Constituições Brasileiras foi possível observar que a 

Constituição de 1967 foi a primeira constituição a trazer a expressão “função social” atrelada ao direito 

de propriedade.  

A expansão do modo de produção capitalista trouxe uma grande influência ao 

Direito Agrário e seus institutos. Observa-se que o princípio da função social tem influencias 

capitalistas e se for interpretado juntamente com os dispositivos sobre desapropriação conclui-se que a 

função social segue apenas critérios de produtividade, sendo portanto um instrumento do capitalismo. 

Observando os dispositivos que prelecionam sobre o princípio da função social na 

Constituição Federal de 1988 conclui-se que o que prevalece é o caráter econômico da função social. 

Sendo assim, o fato da reforma agrária estar diretamente ligada e depender da análise da função social 

traz um grande empecilho para a efetivação da política agrária no país. Pode-se afirmar que a função 

social da propriedade atualmente é um instrumento de legitimação de ausência de reforma agrária no 

Brasil.  
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THE PRINCIPLE OF THE SOCIAL FUNCTION OF AGRICULTURAL PROPERTY AS A 

LEGITIMATION OF ABSENCE OF AGRICULTURAL REFORM. 
 

ABSTRACT 

The principle of the social function of property is considered a milestone in the Brazilian legal system. 

This legal institute came to overcome the individualist conception of the subjective property right, 

viewing property as a good that is intended to satisfy social needs and not only its owner. The objective 

of this article is to make a critical analysis of the principle of the social function of property in the 

agrarian field. The social function according to the Federal Constitution of 1988 to be fulfilled must 
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meet the requirements of rational and adequate use, the proper use of available natural resources and 

preservation of the environment, compliance with the provisions that regulate labor relations and the 

exploitation that favors The well-being of owners and workers. Have these requirements been met? It 

is intended to demonstrate that the social function, a principle rooted in the entire Brazilian legal 

system and present in our Federal Constitution of 1988, should not be seen as a principle of meaning 

and content contrary to the dictates of capitalism. The principle of the social function of rural property 

also has a capitalist perspective in order to serve this economic model, since it induces productivity and 

contributes to the expansion of capitalism. In addition, the research intends to demonstrate that the 

functionalist interpretation has undergone changes over time. It was initially discussed the evolution of 

the principle of the social function of property in the Brazilian legal system, emphasizing that the social 

function has always been accompanied by the predominance of the economic character of property, ie, 

the observance of property productivity. Subsequently, we seek to analyze the emergence of capitalism 

in Brazil and its relationship with the commodification of property. Next, we tried to evaluate why the 

principle of the social function of property legitimizes the absence of agrarian reform. In addition, the 

objective was to make a critical analysis of the legal effectiveness of the rules that govern the principle 

of social function. 

Keywords: Social role; Rural property; critical analysis. 

 


